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INTRODUÇÃO 

 

Considera-se, na análise deste artigo, a integração do sucessor e sua afinidade 

no seguimento do negócio jurídico, em paralelo com a economia, administração de empresa 

e contabilidade, não sendo função exclusivamente jurisdicional, mas de quem suportar o 

encargo da sucessão. 

Urge salientar preliminarmente que a função de uma sociedade é norteada por 

princípios fundamentais vigentes, como o de preservação da empresa. A sociedade se 

reveste como instituição estruturada para a produção e a circulação de bens e serviços, 

admitindo ou não o lucro, o que será questionado à luz de outros princípios constitucionais, 

em detrimento de valores éticos que tenham por escopo a valorização da dignidade da 

pessoa humana. 

A análise será realizada no âmbito do Direito Empresarial, notadamente em 

relação às sociedades por quotas de responsabilidade limitada, nas quais, não havendo no 

contrato social previsão de falecimento do sócio e substituição de um sucessor para integrar 

a sua quota social. 

Inicialmente, considerando a hipótese de falecimento de sócio consignada no 

artigo 1.028 do Código Civil2, as quotas de uma sociedade (uma parcela indivisível do 

                                                           
1 Advogada. Pesquisadora. Professora Universitária. Coordenadora do curso de direito da Faculdade 

Pitágoras - Cidade Acadêmica. Mestre em Direito Empresarial, desde 2011, pela Faculdade Milton 

Campos. Membro do Instituto de Derecho de Integración da Asociación Argentina de Justicia 
Constitucional e do colégio de Professores da Academia Brasileira de Direito Constitucional. Como 

função social da profissão atua como editora-chefe da revista científica da Academia Brasileira de 
Direito Civil e no comitê avaliativo da Revista Síntese em Direito Empresarial da IOB. 
 
2 Art. 1.028. No caso de morte de sócio, liquidar-se-á sua quota, salvo: 

I - se o contrato dispuser diferentemente; 
II - se os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade; 
III - se, por acordo com os herdeiros, regular-se a substituição do sócio falecido. 
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capital) transferem-se imediatamente a seus herdeiros por força de sucessão. E, ainda, em 

face da previsão legal do atual artigo 1.784 do Código Civil de 20023 e do então revogado 

artigo 1.572 do Código Civil de 1916.4 

A sintonia entre esse direito sucessório é verdadeira em se tratando de abertura 

da sucessão, mas, voltando os olhos para o direito societário, tem-se que considerar que os 

bens arrecadados formam uma universalidade e somente será desfeita com a partilha. Até 

esse momento, os herdeiros serão considerados donos de todo o patrimônio, sem 

exclusão5. 

A sociedade limitada poderá ser administrada pelos herdeiros do sócio falecido, 

se estes assim o quiserem, mesmo se tratando de uma faculdade, estará implícita a 

continuação da sociedade limitada. 

Tem-se a possibilidade de que, com base no princípio da preservação da 

empresa e da presunção hominis ou facti, este último decorrente das regras de experiência 

comum, os futuros sócios herdeiros legítimos poderão participar da sociedade limitada, 

estabelecendo seu destino, em lugar do sócio falecido, podendo administrar a sociedade ao 

lado dos consócios remanescentes.  

Considerando tal possibilidade, os herdeiros serão integrados como sócios, 

poderão prosseguir com os negócios e, em comum acordo, poderão partilhar suas quotas, 

evitando possíveis litígios e dissolução da sociedade, saindo da posição precária de meros 

administradores para tornarem-se sócios quotistas. 

A tendência predominante dos tribunais é decidir pela continuidade da sociedade 

da forma mais ampla possível. Perceber esse ponto de partida é refletir sobre o desafio do 

herdeiro em administrar com a razão, prestando contas corretamente e mantendo uma 

unidade familiar. 

                                                           
3 LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 
Art. 1.784. Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e 
testamentários. 
4 LEI Nº 3.071, DE 1º DE JANEIRO DE 1916.  

Revogada pela Lei nº 10.406, de 10.1.2002 Código Civil  
Art. 1.572. Aberta a sucessão, o domínio e a posse da herança transmitem-se, desde logo, aos 
herdeiros legítimos e testamentários. 

 
5 Art. 90, CC - Constitui universalidade de fato a pluralidade de bens singulares que, pertinentes à 

mesma pessoa, tenham destinação unitária. 
Parágrafo único. Os bens que formam essa universalidade podem ser objeto de relações jurídicas 
próprias. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.406-2002?OpenDocument
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103251/codigo-civil-de-1916-lei-3071-16


 

 
 
V. 2, n. 1 (2018), Edição Especial ISSNe 2318-602X  32 

Já o direito pessoal é relativo à condição de sócio, ou seja, o status socii, 

considerado um conjunto complexo de direitos e obrigações, podendo estas últimas ser de 

ordem econômica ou social. 

 

2 DO SÓCIO QUOTISTA 

 

O capital social da sociedade limitada é dividido em quotas e seus sócios 

considerados quotistas. Mas os chamados quotistas são titulares dessa fração de valores 

que divide todo o capital da sociedade, com responsabilidade à força do capital.  

Em sua obra de Direito Processual Civil, condensada em um único volume, o 

processualista Daniel Assumpção trata de forma muito clara sobre a responsabilidade 

primária das dívidas da sociedade empresarial em relação aos bens do sócio: 

 

A responsabilidade primária [...] é naturalmente da própria sociedade e 
somente de forma excepcional responderão seus sócios por tais dívidas 
com os seus próprios patrimônios. Tal aspecto é uma das consequências 
da personalidade jurídica própria da sociedade, que não se confunde com 
a de seus sócios. [...] o sócio responde com o seu patrimônio pela 
satisfação da dívida da sociedade empresarial nos termos da lei, sendo 
possível encontrar em leis de diferentes naturezas essa responsabilidade 
secundária (NEVES, p. 866). 

 

Assim, os bens deixados pelo de cujus em sua universalidade irão satisfazer as 

dívidas contraídas pela sociedade, enquanto estava na administração do sócio falecido; não 

comunicando, em regra geral, com o patrimônio particular dos seus sucessores.  

 

2.1 Da capacidade de ser sócio 

Quanto ao sócio menor de idade, não há impedimento para participar da 

sociedade, desde que assistidos por seus pais, tutor ou curador, ou seja, pelo seu 

representante legal. 

Divergindo de alguns juristas, Rubens Requião levanta poeira de pontos 

importantes. Em primeiro lugar, porque o Código Comercial vedava que os menores 

pertencessem à sociedade comercial. Tanto que, no artigo 308, era determinado que se 

entre os herdeiros houvesse algum ou alguns menores, estes não poderiam ter parte nela, 

ainda que autorizados judicialmente, salvo sendo legitimamente emancipados. Se isso 

ocorre quando a sociedade dissolvida por morte de um dos sócios tiver de continuar com os 

herdeiros do falecido, com mais forte razão há de ocorrer o impedimento na constituição ou 

alteração do contrato social. 
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Ainda neste sentido, o menor não podia ser sócio-quotista por proibição legal. O 

fato de se admitir, na doutrina, que os menores sejam acionistas acontece porque, ao 

subscrever ação e integralizá-la incontinenti, o pai ou tutor desempenha simples ato de 

administração dos bens do menor. Adquire apenas coisa móvel, que é a ação. Pode, 

inclusive, doar-lhe a ação integralizada, no ato de constituição da sociedade, tornando-o 

acionista. Como titular da ação, desde que integralizada, nenhuma obrigação patrimonial o 

menor assume. Ora, isso não acontece com a quota (REQUIÃO, p. 570). 

No nosso entendimento, Egberto Lacerda Teixeira apresenta o argumento 

decisivo contra a participação de menor, púbere ou impúbere, na sociedade por quotas. 

Escreve ele que há, todavia, uma circunstância que fala em desfavor do ingresso de 

menores nas sociedades por cotas, embora integralmente realizado o capital social. É que, 

na hipótese de os sócios, em maioria, votarem o aumento do capital social sem integralizá-lo 

imediatamente, o menor encontrar-se-ia em situação insegura, visto como ficaria, em caso 

de falência, responsável pela integralização das quotas não liberadas. Existindo sempre 

esse risco, eis que a lei brasileira, ao contrário da francesa e espanhola, por exemplo, não 

exige a realização imediata de todo o capital social no ato da subscrição ou do aumento. É 

de rigor afastar os menores das sociedades por quotas, prescrevendo a anulabilidade de 

sua subscrição. Risco igual existiria na hipótese de o valor atribuído à contribuição in natura 

de alguns do sócio não corresponder à realidade e dessa circunstância resultar prejuízo 

para terceiros (TEIXEIRA, p. 45). 

O Supremo Tribunal Federal, mesmo diante de argumentos fundamentados, 

publicou decisão contrária, no sentido de permitir a integração do menor na sociedade 

limitada, desde que as cotas estejam integralizadas e que ainda não faça parte da gerência 

da sociedade. 

Com base nessa decisão, o DNRC, à época, em Ofício-Circular n° 22, de 

novembro de 1976, determinou que as Juntas Comerciais aceitassem e definissem os 

contratos sociais nos quais figurassem menores impúberes, desde que suas cotas 

estivessem integralizadas e não constassem nos contratos sociais atribuições aos mesmos 

relativas à gerência e administrações (REQUIÃO, p. 570). Após, a Instrução Normativa n° 12 

de 1986 e n° 29 de 1991 mantiveram a mesma orientação. 

Sem uma regra específica sobre o tema, a Instrução Normativa n° 46/96 revogou 

a legislação e o Código Civil em vigor, sendo que este último também suprimiu boa parte do 

Código Comercial vigente, não regulando a matéria em seu Capítulo IV. 

O artigo 1.028 do Código Civil estabelece que, no caso de morte do sócio, a 

quota da sociedade será liquidada, salvo se o contrato dispuser diferentemente (artigo 1028, 

I, Código Civil). 
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3 FALECIMENTO DO SÓCIO 

 

A sociedade limitada é constituída pela manifestação de vontades que unem 

esforços para consecução de um fim comum, com a perspectiva de obter lucro com o 

resultado: “a liberdade contratual é compreendida como um poder-dever. O direito faculta ao 

individuo o poder de contratar, mas impõe-lhe o dever de fazê-lo de forma a cooperar com a 

coletividade em que está inserido” (SAMPAIO JÚNIOR, p. 89). 

O que sustenta essa seção é a hipótese prevista no artigo 1.028 do Código Civil. 

Tem-se como base o princípio da preservação da empresa, garantindo aos sucessores do 

de cujus a apuração de haveres. De lado outro, existe a possibilidade dos próprios sócios, 

em vida, decidirem o destino da sociedade limitada, desde a sua constituição, estipulando 

causa específica em contrário ou possibilitando aos sócios remanescentes optarem pela sua 

dissolução. Ou mais, poderá ainda deixar a quota-parte da sociedade limitada como um 

legado, permitindo o ingresso do herdeiro como legatário, em lugar do falecido. 

Com efeito, existe a possibilidade de influência deixada pelo sócio falecido e o 

sucessor encontrar dificuldade no exercício de suas atividades na sociedade, seja por 

desvio de poder ou pela absoluta falta de affectio societatis com os consócios 

remanescentes. 

 

4  DA APURAÇÃO DE HAVERES 

 

Nos pactos societários, concentram-se cláusulas, definidas pela manifestação de 

vontade dos sócios, destinados a prevenir divergências futuras, em que o contrato social na 

execução do seu objeto cumpre sua função social.  

Por mais completa que seja sua redação, é praticamente impossível prever 

todas as consequências jurídicas que serão vividas pelos contraentes e fatos futuros que 

essa união poderá trazer. Poderá, entretanto, prever cláusulas destinadas às faltas 

cometidas pelos sócios ou, quando pela morte de um deles, houver previsão de qual 

herdeiro daria seguimento à sociedade limitada. 

Seria o modelo ideal se toda a sociedade em funcionamento tivesse um 

planejamento sucessório. Destaca-se, para tanto, que o coração deste trabalho, pulsa pelo 

silêncio do contrato social no que diz respeito à transferência involuntária de quotas. 

Aplicar a previsão legal, excluindo-se o sucessor e liquidando-se a quota-parte 

deixada pelo falecido, possibilita aos sócios supérstites adquirirem a quota da sociedade 
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limitada. Questiona-se nesta seara é o valor desta quota, como será apurada, qual seria o 

marco inicial. 

Não existe dúvida no tocante à validade do pacto, mas, ao aplicar no caso 

concreto, dúvidas são levantadas, porque essa convenção poderá ofender preceitos do 

direito sucessório ou tributário quando da morte do sócio seu quinhão social, ao ser 

transmitido ao sucessor.  

O professor Hernani Estrella traz essa lição de forma exemplificada: dar-se-ia 

isso principalmente na sociedade entre pai e filho, na qual pelo decesso do primeiro e por 

efeito do pactuado no contrato, o último viesse a receber os contingentes do progenitor, 

juntamente com outros sócios, embora estranhos, com exclusão dos demais descendentes. 

Numa hipótese dessas, a aplicação literal do convencionado no pacto societário pode 

parecer infringente, seja ao princípio da intangibilidade das legítimas, seja às regras da 

partilha (ESTRELA, p.109). 

Existem controvérsias sobre se o quinhão social apurado na forma estabelecida 

no contrato se deve ou não sujeitar-se à nova avaliação. Tudo será apresentado no 

processo de inventário, geralmente ocorre nas primeiras declarações.  

Cumpre destacar que, no procedimento do arrolamento ou inventário, o 

magistrado dará vista ao Fisco, momento em que poderá alterar o valor apresentado nas 

primeiras declarações. 

No desligamento do sócio falecido e na sobrevivência da sociedade, faz-se 

mister apurar e liquidar seus haveres, a partir de levantamento técnico a ser promovido por 

perito nomeado pelo juiz. O perito irá realizar um verdadeiro balanço de todo o patrimônio da 

sociedade, procedendo ao inventário dos bens integrantes do ativo da sociedade, a 

discriminação do passivo, avaliando o preço de mercado dos valores apurados, procedendo 

de igual modo aos bens intangíveis.  

Ao Código Civil Brasileiro, no que tange à apuração de haveres, opera a 

disciplina da saída do sócio, nos casos de morte, com a sobrevivência da sociedade, 

adotando como base a liquidação da quota social em relação ao sucessor.  

Inclui-se na sociedade limitada a situação patrimonial da sociedade, à data da 

resolução, verificando-se em balanço especialmente levantado. Chega-se ao valor da quota, 

que será realizado tendo como base o montante efetivamente realizado e integralizado. 

Em caso de dissolução parcial, considera-se a apuração de haveres do sócio 

retirante, levando em conta o real valor de sua participação na sociedade, assemelhando-se 

à dissolução total. 

Se pudesse chegar a consenso, mas o tema é divergente, tendo em vista que se 

não for estabelecido o valor com base numa realidade empresarial da sociedade ou de 
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forma consistente, tudo isso poderá ocorrer de forma injusta, em face do locupletamento à 

custa de outros, ficando a quota subavaliada. 

Essa relação de interesses é o maior antagonismo no instituto da dissolução 

parcial em torno da apuração de haveres. Essa lição remete-se ao tema principal proposto 

neste trabalho, em que a morte é uma das causas que levam ao desligamento do 

sócio/sucessor. Como não ocorrerá a dissolução total da sociedade limitada, deverão ser 

apurados apenas os haveres do retirante. 

Com o contrato social omisso, sem que as partes tenham convencionado sobre 

a matéria, caberá ao juiz determinar por meio de procedimento adequado que a apuração 

de haveres ocorra, fixando no final do processo o valor da quota. 

Ocorrendo esta causa dissolutória, com a saída do dissente, privilegiando a 

preservação da sociedade, não poderá acarretar resultado patrimonial pior do que se fosse 

promovida a dissolução total. 

A apuração de haveres deverá ser efetivada buscando-se o valor real do 

patrimônio social para apurar o produto líquido, procedendo-se ao balanço de determinação 

(especial ou de liquidação), com ampla verificação física e contábil de todos os valores do 

ativo. Na morte do sócio a situação é diferenciada e são analisadas as disposições 

contratuais. 

Neste contexto, como se está tratando do contrato silente, a morte do sócio 

implicará a transferência automática de suas quotas aos sucessores, sem a dissolução 

imediata da sociedade. 

Mas estranhos (os herdeiros) – completamente estranhos – à sociedade 

sobreviva e aos sócios supérstites só podem pretender o quinhão em valor que lhes deixou 

o autor da herança (ESTRELA, p.139). Destacando-se, entretanto, com pincel fluorescente 

verde, que na falta de prévio ajuste, ou seja, na omissão do contrato social, será realizado 

levantamento patrimonial da sociedade, à data do óbito, podendo prevalecer as diretrizes 

que presidem a apuração dos haveres na dissolução parcial.  

Os haveres devidos aos sucessores são apurados com base no último balanço 

aprovado pelo sócio falecido, deduzida a parte não integralizada. Entende-se que, com o 

falecimento do sócio, só haverá ampla apuração de haveres, com efeitos contábeis e 

patrimoniais semelhantes a uma dissolução parcial, se depois de admitido como sócio o 

sucessor desejar desligar-se da sociedade limitada. 
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5  RESOLUÇÃO DA SOCIEDADE EM RELAÇÃO AO SUCESSOR 

 

A resolução gerará exclusão dos dados do falecido. O contrato plurilateral 

realizado à época de constituição da sociedade, com arquivamento dos atos constitutivos no 

órgão registrário próprio, chegará à sua extinção por força de procedimentos dissolutórios, 

nos termos do artigo 1.028 do Código Civil Brasileiro. 

Desse modo, pode-se analisar como a hipótese de o sucessor não ter 

administrado a sociedade com razão e os atributos a ela inerentes ou, em sua faculdade de 

escolha em integrar aos negócios deixados pelo de cujus, ele fica inerte e não aceita o ônus 

de administrador até a divisão dos bens, preferindo liquidar sua quota-parte, resgatando o 

bônus dessa transação. 

A transferência involuntária de quota independe do posicionamento da quota-

parte deixado pelo falecido, se era majoritário ou não. Caberão ao sucessor, conforme 

mencionado, a sua escolha e competência para continuar os negócios. A sociedade limitada 

deverá atingir seu fim social. 

Ressalta-se que a exclusão poderá ocorrer de pleno direito se o sócio teve 

liquidada a sua quota por algum credor por força do processo de execução. Neste caso, 

mesmo que o sucessor deseje dar continuidade ao negócio jurídico, ficará engessado para 

prosseguir com sua intenção. 

Hipóteses que levam à resolução da sociedade em relação ao sócio estão 

previstas no artigo 1.058 c/c artigo 1.004 do Código Civil.6 Serão destacadas aqui somente 

as que merecem relevo neste tema. 

A exclusão do sócio sucessor deverá ocorrer pela via judicial com alteração no 

contrato social, seja por falta grave no cumprimento de sua função, por incapacidade 

superveniente, mediante iniciativa da maioria dos consócios ou por recusa da sucessão. 

O inadimplemento do falecido será transmitido ao sucessor no limite dos bens 

deixados pelo de cujus em sua universalidade. O procedimento da liquidação da quota 

                                                           
6 Art. 1.004, CC - Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições 

estabelecidas no contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da 
notificação pela sociedade, responderá perante esta pelo dano emergente da mora. 

Parágrafo único. Verificada a mora, poderá a maioria dos demais sócios preferir, à indenização, a 
exclusão do sócio remisso ou reduzir-lhe a quota ao montante já realizado, aplicando-se, em ambos 
os casos, o disposto no § 1o do art. 1.031. 

Art. 1.058, CC - Não integralizada a quota de sócio remisso, os outros sócios podem, sem prejuízo do 
disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, tomá-la para si ou transferi-la a terceiros, excluindo o 
primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros da mora, as prestações 
estabelecidas no contrato mais as despesas. 
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ocorrerá com a redução proporcional ao pagamento efetivado, após a integralização do 

capital, reduzindo-se também as garantias de outros credores sociais, se houver. 

Com efeito, na liquidação da quota social, observam-se primeiramente os 

procedimentos contratuais e legais, bem como o balanço patrimonial específico e seus 

atributos, quando houver o reembolso de participação societária ou até as contingências 

dedutoras das entradas, em relação à operação de mera restituição dos valores pagos. 

Entende-se, para o estudo em tela, que a transferência involuntária das quotas 

aos herdeiros poderia seguir seu curso de forma serena, com a prévia estipulação no 

contrato social, com ulterior concordância dos demais sócios ao ingresso dos sucessores do 

quotista ou com o reembolso do valor relativo às quotas pertencentes ao sócio falecido.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na verdade, o Direito Material, o Direito Processual e o posicionamento 

doutrinário, bem como as decisões dos tribunais referentes ao tema, serviram para elucidar 

as questões propostas neste artigo. 

A perda de um sócio quotista sem a preparação de um sucessor, acumulado 

com a ausência de previsão no contrato social, é o que justificou o desafio deste artigo. 

Criou-se um liame entre Direito Econômico, Direito Civil, Direito Processual Civil, 

especificadamente o Direito Societário e o Direito Sucessório, no aquinhoamento realizado 

na sucessão hereditária, na qual a transferência involuntária de quotas muitas vezes decorre 

de imposição legal e acaba repercutindo na esfera dos direitos e interesses dos demais 

sócios e da própria sociedade. 

A prática às vezes encontrada de, em lugar de liquidar a sociedade, buscar uma 

exegese conciliadora ao aparente conflito de interesses entre os princípios da legislação 

civil, possibilita a administração da sociedade limitada de forma harmônica e eficaz. 

Entretanto, nem sempre isso é possível. 

É importante que se leve em consideração que, se houver a transferência 

involuntária de quotas em caso de falecimento do sócio, poderá ainda haver rejeição dos 

demais sócios remanescentes à integração do sucessor/administrador, tornando seu 

desempenho precário na administração da sociedade limitada. 

Sem a pretensão falível de esgotar o assunto, discutiram-se as condições e 

limitações do sucessor, ao aceitar o múnus de administrar a quota-parte do sócio falecido. 

O exercício da administração é precário porque é realizado por sucessores que 

ainda não são definidos como sócios, tendo eles participação específica e limitação de 
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responsabilidade. O processo sucessório ocupa relevante espaço nas discussões jurídicas 

e, para alguns doutrinadores, seu principal escopo e ponto crítico é a perpetuação do 

negócio jurídico. 

Deixa-se evidente que é uma faculdade a continuação da sociedade limitada 

com os sucessores, não assistindo aos sócios remanescentes a mesma possibilidade, que 

já não poderiam, diante da expressa previsão contratual ou de uma ordem judicial, impedir o 

ingresso do herdeiro. 

Com o efeito da morte, o modelo ideal seria o planejamento sucessório como 

manifestação de vontade dos sócios, previsto no contrato social; seu silêncio levará o 

magistrado analisar o caso concreto como uma forma de preservar os interesses alheios 

aos seus. 

Forma-se, então, uma análise com círculo virtuoso: ou o prosseguimento da 

sociedade sem a participação dos sucessores na administração ou a liquidação da quota 

dos herdeiros com a apuração de haveres ou o inventariante prossegue na sociedade na 

condição de sucessor do falecido, sem o pagamento de qualquer espécie, ou os herdeiros 

se negam a continuar na sociedade ou são, em última hipótese, recusados pelos demais 

sócios. 

Com efeito, todos esses conflitos e interesses serão solucionados na via judicial, 

no direito à dissolução parcial com a liquidação da quota-parte do de cujus, na continuação 

do administrador/sucessor, com perpetuidade do negócio jurídico nas empresas familiares 

ou na administração do herdeiro/terceiro, em função da importância econômica e social da 

empresa. O administrador continuará sua gestão de forma precária até a partilha, mas 

poderá ter sucesso nessa sucessão, ferindo diretamente o affectio societatis, mas gerando 

frutos, novos empregos e fortalecendo a economia.  
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